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A antropologia no Brasil hoje
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A antropologia feita no Brasil atualmente diferencia-se das vertentes dominantes, desenvolvidas em centros reconhecidos de produção intelectual, por fazer parte do conjunto de disciplinas chamado “ciências sociais”. Este fato é pleno de conseqüências. Até os anos 1960, por antropologia entendia-se, de forma dominante, se não exclusiva, o estudo “canônico” de sociedades tribais, como era regra geral na época. Essa antropologia se situava no contexto mais amplo da arqueologia, antropologia física, paleontologia e, de forma especial, encontrava-se nos museus. A influência, quando não a origem, germânica tinha, até então, dominado a antropologia no Brasil, seja por ocasião das expedições do século XIX, seja por via de pesquisadores e professores universitários da primeira metade do século XX. A partir de 1960, época que corresponde à fundação dos programas de pós-graduação em antropologia, a disciplina passa a se conceber como genuína ciência social, caracterizando-se por estudos de grupos tribais, do contato interétnico e de populações rurais e urbanas. O compromisso com a sociedade brasileira nas dimensões social e política tem sido uma das marcas das ciências sociais no país. 

Sociogênese. A década de 1930, no Brasil, foi marcada por uma consciência de país novo. Esse contexto levou à institucionalização das ciências sociais como parte do projeto de construção nacional. A idéia dominante era a de que a sociologia, então concebida em termos amplos, ajudaria a identificar alternativas para um futuro melhor para o país. Novos líderes políticos eram necessários, pois se acreditava que a falta de uma elite educada e conhecedora da realidade nacional impedia um desenvolvimento sociopolítico adequado. Direta ou indiretamente, essas as razões que impulsionaram a fundação de várias escolas e faculdades onde se ensinava sociologia. O projeto de educação nascia de uma motivação política forte no contexto de modernização acelerada. Assim, atualizava-se a tradição do iluminismo que gestou a sociologia na França, quando esta se institucionalizou no século XIX com a promessa de tornar a ciência disponível para o aprimoramento da vida social. É de projeto similar que, no Brasil, surge a ambição de analisar, compreender e transformar a sociedade ( um empreendimento social explicitamente comprometido.

A distinção entre antropologia e sociologia. Nas décadas de 1950 e 1960, quando a sociologia já havia se estabelecido como disciplina hegemônica entre as ciências sociais, os antropólogos tornaram-se alvo de críticas dos sociólogos por sua falta de rigor teórico. A tentativa de configurar uma antropologia nos padrões tradicionais, mas que, ao mesmo tempo, refletisse as conquistas da sociologia recém-consolidada, fez surgir o conceito de “fricção interétnica”. Foi necessário um processo de cissiparidade para que da sociologia surgisse uma antropologia com a marca feita-no-Brasil, tornando as duas disciplinas interlocutoras privilegiadas desde então. 

Florestan Fernandes. O caminho é representado pela trajetória de Florestan Fernandes (1922-1995). Formado por professores franceses que vieram ensinar sociologia no Brasil nos anos 1930,  Florestan desempenhou papel fundamental na instauração de um ethos acadêmico, defendendo padrões de excelência para as ciências sociais. Com a ambição de instituir uma sociologia, não propriamente nacional, mas feita-no-Brasil, iniciou sua carreira reconstruindo a organização social dos índios Tupinambá a partir de fontes seiscentistas, portuguesas e alemãs, de viajantes, jesuítas e naturalistas. O trabalho de análise histórico-etnográfica que Florestan Fernandes empreendeu era tarefa considerada até então impossível por pesquisadores estrangeiros (como Alfred Métraux, por exemplo). A partir dessa monumental realização, Florestan Fernandes alcançou tamanha legitimidade que lhe permitiu formar um grupo de pesquisadores que passou a ser conhecido, nos anos 1960, como uma escola de pensamento sociológico.

Mas para que tal ocorresse, foi necessário que autor redirecionasse seu interesse pelos indígenas seiscentistas para o estudo das relações raciais entre brancos e negros, em pesquisa histórica e empírica. Foi este o passo principal para que a sociologia assumisse um estilo próprio no Brasil. O projeto original foi proposto pela UNESCO, que pretendia focalizar o tipo de democracia racial vigente no país. Florestan Fernandes examinou as relações raciais como relações sociais e, mais tarde, orientou-se para o estudo dos conflitos, preconceitos e desigualdades no país, transformando a preocupação de “raça” em “classe”. Os temas que se seguiram, do subdesenvolvimento e da dependência, deram a ele posterior notoriedade. As questões nacionais nestes últimos estudos eram vistas como mais candentes que os estudos sobre os Tupinambá.

Fricção interétnica.  A vertente da antropologia que se instaura na década de 1960 com a noção de “fricção interétnica” se inspira nos trabalhos de Florestan Fernandes sobre relações raciais, sem descendência direta dos estudos sobre os Tupinambá. Ela também não provém dos trabalhos de Oracy Nogueira sobre preconceito racial que, não tão reconhecidos nos anos 1950, nos tempos atuais instigam muitos antropólogos. Embora o tema indígena fosse presença necessária para definir o empreendimento como antropologia legítima, Roberto Cardoso de Oliveira (n. 1928), ex-aluno de Florestan Fernandes, ao cunhar o novo conceito pretendeu estudar o contato entre a sociedade nacional e os grupos tribais. Deixou de lado, portanto, a observação de sociedades indígenas em si, em seus aspectos organizacionais, lingüísticos ou cosmológicos. Ao refutar as orientações inglesa e norte-americana da época que, no estudo do contato, enfatizavam a mudança social e a aculturação, o foco de atenção muda para a questão das relações sociais entre diferentes populações. 

Dois princípios orientadores deveriam guiar a investigação do contato: primeiro, era preciso identificar o encontro entre a sociedade nacional e a indígena como de oposição, construída por entidades contraditórias e marcada por uma relação dialética; segundo, caberia enfatizar os vínculos sociais presentes na situação empírica em pauta, ficando o investigador livre para determinar as melhores estratégias para desenvolver a pesquisa. Em suma, para que uma nova maneira de se fazer antropologia se legitimasse, foi necessária a inclusão de orientações consideradas, na época, sociológicas a uma temática clássica da antropologia, a saber, os grupos indígenas, deixando de lado as investigações sobre as características distintivas desses grupos. O índio era um indicador sociológico que revelava o processo expansionista da sociedade brasileira e sua luta pelo desenvolvimento.  

A configuração atual. Passado meio século desde os Tupinambá de Florestan Fernandes, a antropologia no Brasil expandiu-se e se consolidou. Herdeira de um processo histórico que a vincula à sociologia, a disciplina define-se atualmente a partir de alguns atributos: 1º) sua identidade de ciência social e, portanto, como um tipo de saber potencialmente transformador; 2º) a constante de sua ambição teórica; 3º) a delimitação de seu locus de pesquisa como o território nacional (embora as exceções tenham aumentado nas duas últimas décadas); 4º) o interesse pela diferença cultural e social e, menos, pelo exotismo ( traço dominante na antropologia inglesa e francesa na primeira metade do século XX. Suas temáticas situam-se em um continuum: em um dos pólos, o interesse pelo estranhamento mais radical que, no Brasil, pode ser detectado no estudo de grupos indígenas e de grupos além-mar. Alteridades mais próximas estão presentes em investigações urbanas, por exemplo. No outro pólo, a própria ciência social torna-se objeto de investigação. Em todos os casos, a trajetória de Florestan Fernandes parece manter-se como paradigma, influenciando o padrão das carreiras intelectuais na área: antropólogos brasileiros iniciam pelo exame de questões de interesse universal e, mais tarde, focalizam temas mais caros à sociedade nacional. Assim, a antropologia que se pratica no Brasil tem uma dupla constituição:a de se desenvolver como conhecimento no Brasil e do Brasil. Em termos dos temas focalizados, defino quatro tipos.

(1) O primeiro é representado pela busca da alteridade máxima, cultural ou geográfica, ocorrendo em duas situações: no estudo de populações indígenas e nas investigações além-mar. Embora para os especialistas seja fortuito que os grupos indígenas estejam situados no Brasil, há implicações políticas por conta dessa localização ( como, por exemplo, a questão da demarcação das terras indígenas sobre a qual são chamados a opinar. Pesquisadores vêm estudando dois dos principais grupos indígenas no Brasil. A pesquisa Tupi dos anos 1940-50 praticamente desapareceu durante os anos 1960-70, mas recomeçou nas duas últimas décadas, trazendo consigo um interesse sistemático pelo parentesco. (Entre as monografias recentes, pode-se destacar o estudo de Eduardo Viveiros de Castro sobre a cosmologia e organização social dos índios Araweté.) Antes dos Tupi, os Jê haviam sido o grupo mais bem estudado etnograficamente, tendo atraído a atenção de Nimuendajú e Lévi-Strauss. Nos anos 1960, os Jê constituíram-se no objeto principal do Harvard-Central Brazil Project, cujas monografias repercutiram na disciplina tanto no Brasil quanto no exterior. Em relação a pesquisas fora do território nacional, há duas direções principais: uma, associada a imigrantes brasileiros nos Estados Unidos; outra, a ex-colônias portuguesas. Em ambos os casos, as escolhas atestam vínculos históricos e lingüísticos com o Brasil.

(2) Hoje, uma literatura considerável é herdeira das preocupações indigenistas que, combinadas à inspiração sociológica, propiciaram que se cunhasse a noção de “fricção interétnica”. Esta tradição foi central para a consolidação de vários programas de pós-graduação em antropologia. Entre os tópicos atualmente investigados nessa linha de trabalho estão: o indigenismo como conjunto de ideais relativos à inserção de povos indígenas em Estados nacionais; a idéia de territorialização; a legislação concernente aos indígenas; o papel da Fundação Nacional do Índio (FUNAI). Durante os anos 1970, a preocupação com o contato interétnico ampliou-se para incluir o tema das fronteiras de expansão, tornando tópicos antropológicos legítimos aqueles relacionados ao colonialismo interno, aos camponeses e ao desenvolvimento do capitalismo. (O trabalho de Alcida Ramos sobre a visão sui generis da nacionalidade representada pelos indígenas é um exemplo recente de estudo sobre o contato.)

(3) Na trilha temática da sociologia, a investigação urbana teve início nos anos 1970. Mas, diferente daquela, o objetivo da antropologia tem sido o de focalizar as diferenças culturais com vistas a um eventual exame de aspectos do ethos nacional. Temas urbanos sensíveis vão de estilos de vida da classe média a hábitos culturais, consumo de drogas e violência, investigação sobre modos de vida de setores populares, pesquisa sobre representações da velhice e gênero,  prostituição, parentesco e família na cidade, estilos musicais populares, festas, como o carnaval, rituais nacionais. Uma linha recente examina concepções da política, incluindo carreiras profissionais, violência e faccionalismo sob uma abordagem etnográfica. Tópicos que perduram desde que implantados pela sociologia nos anos 1950, hoje incluem, sob novas perspectivas, preconceito social, religião, messianismo e cultos afro-brasileiros. (Exemplos desta linha de investigação são os trabalhos de Roberto DaMatta, Gilberto Velho e Peter Fry.)

(4) A partir dos anos 1980, antropólogos iniciaram uma série de análises sobre as ciências sociais no país, com o duplo propósito de compreender a ciência como manifestação de modernidade e os valores culturais da antropologia no país. Tópicos de estudo variam de biografias de cientistas sociais brasileiros a clássicos da teoria sociológica e incluem temas como a historiografia da disciplina, a comparação entre estilos de antropologia desenvolvidos em países não-centrais e o ensino da antropologia no país. (O trabalho de Luis Rodolfo da Paixão Vilhena investiga a trajetória dos estudos sobre o folclore e seu declínio no cenário das ciências sociais.)

Por intermédio dessas diferentes frentes de investigação, a antropologia no Brasil tem procurado expandir e redirecionar questões clássicas e contemporâneas das ciências sociais, almejando confrontar o senso comum e contribuir para o refinamento de perspectivas teóricas.  
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